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Resumo 
Ainda que sejam adotadas concepções fragmentadas de suas dimensões, privilegiando o econômico, o social ou o ambiental, a literatura aponta para uma convergência em torno do crescimento econômico que garante a qualidade de vida da população e a preservação do ecossistema. Trata-se de um espaço de conflitos e de desafios que faz jus a complexidade das relações presentes na sociedade. Tomando como base o espaço local enquanto lócus privilegiado para se compreender dinâmicas no âmbito global, bem como a aproximação do conceito mais amplo de desenvolvimento sustentável, o objetivo objetiva analisar a percepção dos passo-fundenses em relação à sustentabilidade do desenvolvimento local. Em nível aplicado e por meio de uma abordagem quantitativa, apresenta as evidências de uma pesquisa efetuada com 410 residentes, tendo como foco as categorias de análise concepções de desenvolvimento sustentável e estratégias de geração de trabalho e renda. A pesquisa sinaliza que a percepção da população reflete os movimentos da economia global e regional. A compreensão do sentido amplo do desenvolvimento sustentável foi significativa, ao mesmo tempo em que as evidências ilustram a diversidade de significados apreendida em termos do sustentado, do financiado, do garantido em termos econômicos para uma grande parte da população. 
Palavras-chaves: percepção, desenvolvimento sustentável, Passo Fundo.
1 Introdução

Os estudos sobre desenvolvimento sustentável são relativamente recentes. Trata-se de uma temática que ganhou espaço não apenas no meio acadêmico, mas notoriedade na mídia, nos discursos políticos e em campanhas de educação ambiental. As divergências teóricas ocorrem no meio acadêmico pela própria complexidade envolvida na concepção ampla do sentido de desenvolvimento sustentável, que ultrapassa a tradicional dicotomia crescimento/desenvolvimento econômico e o tripé sócio-econômico-ambiental. Entretanto, pode-se dizer que há uma trajetória, há um corpo de discussões em construção e acredita-se que esse processo está tendo um reflexo direto nas percepções da população. Novos conceitos são emprestados às discussões atuais, contribuições em nível do desenvolvimento local, do capital social, do capital humano e, sobretudo, à pertinência de visões interdisciplinares. Ações sustentáveis expandem a perspectiva da análise em nível global, brasileiro e local na esfera da complexidade.
Passo Fundo é um município de médio porte
 (localizado na região Norte do estado do Rio Grande do Sul que enquadra-se atualmente como mesopólo agropecuário (LEMOS; PEREIRA, 2003), caracterizado por um setor de serviços desenvolvido, alguma especialização em indústrias tradicionais, pobreza urbana e fortes ligações para a frente e para trás. Tal enquadramento corrobora com uma conformação socioeconômica e geopolítica que faz do município um pólo de serviços que depende de uma demanda regional, essencialmente baseada na produção e na renda do setor primário (MORETTO, 2007). Os setores comércio atacadista, comércio varejista e de serviços são os que mais agregam valor à produção municipal. De outra parte, em termos de dinâmica populacional, além do processo de urbanização acelerado e as externalidades negativas que lhe são inerentes, os dados revelam que a capacidade produtiva local não tem sido suficiente para atender a força de trabalho residente
. No que diz respeito aos tradicionais índices de desenvolvimento divulgados pelos institutos de pesquisa, como o Índice de Desenvolvimento Humano, de acordo com a mesma fonte, o município tem progredido mas tem condições de avançar mais, já que vem perdendo posição em relação a outros municípios gaúchos. Um dos principais problemas observado, relativo aos indicadores sociais, foi a concentração de renda, que tem aumentado nas últimas décadas.
Tomando como base o espaço local enquanto lócus privilegiado para se estudar e compreender dinâmicas no âmbito global e a aproximação do conceito mais amplo de desenvolvimento sustentável, o objetivo principal do estudo é analisar a percepção dos passo-fundenses em relação à sustentabilidade do desenvolvimento no município. Em nível aplicado e por meio de uma abordagem quantitativa, o estudo baseia-se, como continuidade de uma etapa exploratória anterior e na revisão de discussões na teoria do desenvolvimento econômico, numa pesquisa de levantamento, com 410 residentes no município, tendo como foco as categorias de análise concepções de desenvolvimento sustentável e estratégias de geração de trabalho e renda. 
Inicialmente o artigo resgata a evolução observada na literatura econômica sobre a concepção mais ampla de desenvolvimento sustentável. Na seqüência, trata da perspectiva local do desenvolvimento sustentável como forma de aproximação entre os governos e os cidadãos, de gestão e de planejamento compartilhados. Após, descreve a delimitação metodológica que serviu de base para a pesquisa de levantamento, especificando as categorias de análise e a forma de operacionalização da pesquisa. Num quarto momento, apresenta os principais resultados da pesquisa de campo e finaliza com considerações finais. 
2 A Concepção Ampla do Desenvolvimento Sustentável

O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu na década de 1970, mas foi nos anos 1990 que teve uma repercussão maior. O aquecimento global, a poluição, os desastres ecológicos, a falta de infra-estrutura básica, a miséria e a fome, a concorrência mundial, corroboram para a sua aplicabilidade. E por mais fragmentado que tenha se tornado o espectro das pesquisas relacionadas ao tema (MORETTO, GIACCHINI, 2005), há que se reforçar que não estão envolvidas apenas questões ligadas ao meio ambiente, ou ao sistema econômico e produtivo, ou ainda ao sistema social, mas a um conjunto de inter-relações que abarcam e expandem essas dimensões, que em grande medida se atravessam, constituem e (re)produzem convergências e conflitos, incluindo aspectos políticos, culturais, territoriais, dentre outros.
Ainda que inexista um consenso em torno do conceito de desenvolvimento sustentável, podem ser identificados alguns elementos comuns no debate atual: a ampliação das dimensões envolvidas, a superação de dicotomias no âmbito da territorialidade e a necessidade de interconexões, a sinergia entre os aspectos locais e os aspectos mundiais, a necessidade de se trabalhar em escalas múltiplas de tempo e de espaço como forma de enfrentamento das possíveis conseqüências do imediatismo de ações de curto prazo. Ainda, retoma-se, no âmbito do contexto histórico em que surgiu, a concepção de desenvolvimento distinta daquela do crescimento econômico, este último representando uma condição necessária porém insuficiente para garantir qualidade de vida e justiça social
. É nesse sentido que desenvolvimento implica a expansão e a reparação de desigualdades geradas, a criação de ações que permitam diminuir os históricos abismos da civilização, como aqueles observados entre o centro e a periferia, “entre as minorias ricas modernizadas e a maioria atrasada e exausta dos trabalhadores” (SACHS, 2004, p. 13)
Há que se considerar que não há uma teoria do desenvolvimento sustentável e sim um conjunto de discussões e reflexões. Como observa Cavalcanti (1994a, p. 20), “[...] não há uma economia da sustentabilidade nem uma única forma de chegar aos predicados de uma vida sustentável. Inexiste tampouco uma teoria única
 do desenvolvimento ecologicamente equilibrado” (grifos do autor). Anteriormente, o desenvolvimento sustentável era visto de uma maneira utópica e circunscrito ao estudo dos ecologistas. A nova corrente de estudiosos vem enfrentando muitas divergências, pois o pensamento acerca do assunto é muito complexo, como argumenta Buarque (2006, p. 62): a proposta de desenvolvimento sustentável se “[...] estrutura numa base teórica, resultante da convergência das modernas teorias científicas que estudam os sistemas complexos”. Morin (2004) também chama a atenção para a complexidade ao falar da sustentabilidade do desenvolvimento destacando que “[...] a sua essência está imbricada em um tecido de problemas inseparáveis, exigindo uma reforma epistemológica da própria noção de desenvolvimento” (2004, p. 9). Morin explica, ainda, que o cerne da questão está numa reforma de pensamento, que será possível de uma reforma de ensino. 
A primeira grande discussão sobre desenvolvimento sustentável acerca do fomento da importância ambiental surgiu com a Conferência de Estocolmo
, ocorrida no ano de 1972. Anos após, em 1987, o Relatório de Brundtland sublinhou a sustentabilidade como estratégia de desenvolvimento. O conceito de desenvolvimento sustentável ganhou uma amplitude maior com a Conferência da Organização das Nações unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Conferência Rio-92), sediada na cidade do Rio de Janeiro. Foi nesse evento que foi aprovada a Agenda 21, documento que estabelece um pacto pela mudança do padrão de desenvolvimento global para o próximo século. O termo “agenda” teve o intuito de fixar compromissos, por parte dos países participantes, relativos a políticas e metas que contemplem o desenvolvimento sustentável, uma forma de assumir o desejo de mudança dos atuais padrões para um modelo de desenvolvimento que privilegie o equilíbrio ambiental e a justiça social (BRASIL, 2007). A Agenda 21 não consolida apenas uma quebra de paradigma em relação aos padrões de crescimento e de desenvolvimento, mas indica a necessidade de se reinterpretar o conceito de progresso para além dos tradicionais indicadores pertinentes ao sistema de contas nacionais.
Ignacy Sachs, presença notável no âmbito dos estudos da sustentabilidade, amplia o tripé econômico-social-ambiental e defende que o conceito envolve diferentes dimensões de análise, interconectadas: as dimensões social, ambiental, territorial ou espacial, econômica ou produtiva, cultural e política, dentre outras. Em síntese, Sachs (2002, p. 71-72) estabelece algumas interconexões:

- a sustentabilidade social; - um corolário: a sustentabilidade cultural; - a sustentabilidade do meio ambiente; - outro corolário: distribuição territorial equilibrada de assentamentos humanos e atividades; - a sustentabilidade econômica aparece como uma necessidade, mas em hipótese alguma é condição prévia para as anteriores, uma vez que um transtorno econômico traz consigo o transtorno social, que, por seu lado, obstrui a sustentabilidade ambiental; - sustentabilidade política; - sustentabilidade do sistema internacional para manter a paz.
Tomando-se como base as análises elaboradas no relatório da Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento, Mueller (2005, p. 689) identifica que “o foco central é o bem-estar presente e futuro da humanidade, mas é claro que este depende de um manejo adequado da natureza. Esta é a essência da sustentabilidade”. 
Buarque (2006, p. 16) comenta que o modelo de produção fordista, baseado na expansão do consumo, esteve presente até o início dos anos 1970, o que explica a atenção tardia dada à questão da escassez e da finitude dos recursos naturais. A tônica dos modelos econômicos recaiu na produção da riqueza e não nas suas conseqüências em termos de externalidades sociais ou do meio ambiente. Como Hevia (2003, p. 4) complementa, o destaque ao estudo da sustentabilidade do desenvolvimento surgiu pelo fato de que o crescimento tomava proporções contínuas e ilimitadas, prejudicando o processo ambiental. Buarque (2006) sustenta que o novo paradigma surgiu com o intuito de alterar os níveis de competitividade entre as regiões, o que acarretará em avanços na tecnologia e um aumento da conscientização da sociedade para com o meio ambiente, assegurando qualidade e sustentabilidade ao processo. E é nesse aspecto que se abre espaço à importância do capital humano para o desenvolvimento sustentável. Buarque menciona que o investimento em capital humano pode viabilizar, mais facilmente, as melhorias em termos de sustentabilidade por constituir um elemento fundamental do avanço tecnológico. 
Para Sachs (2002, p. 58), a sustentabilidade do desenvolvimento é um desafio planetário, que busca conciliar o interesse produtivo, principalmente, em termos de comércio internacional e o meio ambiente, com o objetivo de conciliar os interesses de políticas sociais e ambientais. Em termos de dinâmica produtiva, Sachs (2004) aponta para dois aspectos imprescindíveis para se atingir o desenvolvimento sustentável: a ênfase no mercado interno e a manutenção emprego decente e/ou o auto-emprego para todos. Com relação ao primeiro, o autor comenta que a transição para o desenvolvimento sustentável inicia com o gerenciamento de crises e a passagem de um crescimento financiado com aporte de recursos externos (e a conseqüente acumulação de dívidas) para um crescimento baseado em recursos internos. Em outros termos, essa passagem ocorre focalizando o mercado interno, estimulando o emprego a partir de setores com baixo conteúdo de importações e criando condições para que a sociedade aprenda a “vivir con lo nuestro” (SACHS, 2004, p. 17), na direção do desenvolvimento sustentável endógeno. Já com relação ao segundo, o objetivo de se promover o emprego decente e/ou auto-emprego para todos, o autor ressalta que se trata de um mecanismo pertinente para assegurar, simultaneamente, a sustentabilidade social e o crescimento econômico, uma forma de alterar a distribuição primária da renda sem persistir com o padrão excludente de crescimento (posteriormente amenizado com políticas sociais compensatórias a partir da redistribuição de parte do PIB do país). Dentre as políticas que poderiam viabilizar esse crescimento, Sachs (2004) aponta: 

· o incentivo ao emprego em obras públicas, na construção civil, nos serviços sociais (aproveitando a vantagem comparativa dos baixos salários), em atividades de conservação de energia e de recursos à reciclagem de materiais, como forma de poupar o capital necessário a sua reprodução;

· a implementação de políticas que consolidem e modernizem a agricultura familiar, estimulando o desenvolvimento rural em termos de pluriatividade;

· a promoção de ações que visem a melhoria da atuação das microempresas e dos trabalhadores por conta própria, fornecendo suporte para que possam aumentar o seu poder de barganha e competitividade. As compras governamentais poderiam ser utilizadas como um mecanismo de promoção para as micro e pequenas empresas;
· o estabelecimento de maior integração, conexões justas e benéficas, entre grandes e pequenas empresas;

· o fortalecimento de empresas do setor industrial de grande porte de modo a torna-las competitivas em escala global.
A dimensão produtiva constitui-se, assim, por meio da valorização dessas novas interações no âmbito da realidade de economias não desenvolvidas, de um mecanismo facilitador, ao mesmo tempo, da sustentabilidade social e ambiental, na medida em que permite fortalecer a identidade local sem perder de vista a dinâmica global.

3 A Estratégia Local para o Desenvolvimento Sustentável: Perspectivas Possíveis
Cristovam Buarque (2002, p. 22) ao falar de Sachs como um de seus grandes professores, comenta que ele “sempre partiu do concreto e do local para formular teorias universais”. Atualmente, é de suma relevância estudar e compreender o local para tomar medidas que podem valer no âmbito global. Para isso, cabe abrir um parêntese explicando a necessidade de se ter um desenvolvimento local sustentável, sendo possível por meio: da exploração das potencialidades locais; gestão pública eficiente; elevação das oportunidades sociais; viabilidade da economia local, para possibilitar o fomento da competitividade local; visando a conservação dos recursos naturais locais (BUARQUE, 2006, p. 25-27). Ainda, segundo a análise do autor (2006, p. 27), “o local não é sustentável se não encontrar espaços de competitividade e depender, de forma continuada e persistente, de subsídios e transferência de fora da região”. Lembrando-se de que é importante que as economias locais e nacionais estejam atualizadas frente às mudanças nos processos produtivos, que ocorrem a todo o momento, resultado da globalização (“processo social de integração econômica do novo paradigma”), comenta Buarque (2006, p. 35). O problema da globalização é que ela acentua a concentração de riqueza, “as três pessoas mais ricas do planeta, juntas, detêm ativos superiores ao produto bruto dos 48 países mais pobres, onde vivem 600 milhões de pessoas” (BUARQUE, 2006, p.36). Segundo o mesmo autor, a centralização econômica e a descentralização produtiva são resultados da globalização, o Estado vai perdendo ação no espaço global. Observa-se, ao mesmo tempo, um movimento de expansão por parte das empresas (subcontratações, alianças e fusões) e das economias nacionais (abertura comercial e aumento do volume do capital em circulação mundial) e um movimento de endogeneização por parte das regiões no interior dos países, tanto das decisões relacionadas ao seu destino quanto do uso dos meios e dos recursos utilizados no processo econômico; a organização territorial passa a exercer um papel ativo diante da organização industrial (AMARAL FILHO, 2001).
A Agenda 21 Local representa um vetor de implementação da Agenda 21 Global e Brasileira, por meio de processos de mobilização, de discussão, de troca de informações em torno da identificação de problemas e de soluções, do estabelecimento de prioridades para a gestão local, podendo ser um estado, um município, uma bacia hidrográfica, uma unidade de conservação, até um bairro, uma escola (BRASIL, 2007). As ações da Agenda 21 Local devem fazer parte de um processo articulado com outros projetos e programas em nível de Estado e da sociedade. É nesse espaço que ganha importância o papel das cidades na gestão do desenvolvimento sustentável, da sustentabilidade urbana, uma forma de aproximação dos governos e dos habitantes, respondendo as suas inquietações e lhes dando voz ativa nas políticas públicas. “Muitas cidades vêm realizando esforços no sentido de traduzir tais princípios em legislações e novas práticas de gerenciamento de seus espaços e recursos”. (MAGALHÃES, 2006, p. 13), uma demonstração de como se podem articular as ações e as demandas dos atores sociais locais e regionais à capacidade de resposta apresentada pelos mesmos no âmbito do território. (TAPIA, 2005). Como destaca Novaes (2002), a esfera local ocupa um espaço privilegiado da sustentabilidade ampliada
, por meio da valorização do espaço cotidiano e de formas democráticas e descentralizadas de gestão pública. O autor argumenta que o contexto contemporâneo propicia a emergência de tais propostas e estratégias, de “novas sustentabilidades”, que inovam por tratar de temas como a democracia participativa, a descentralização, a questão de eqüidade e eficiência, a cidadania, a autonomia e o pertencimento. 
Identifica-se também o espectro da análise do desenvolvimento municipal enquanto esfera de decisão do desenvolvimento sustentável.
O desenvolvimento municipal é, portanto, um caso particular de desenvolvimento local, com uma amplitude espacial delimitada pelo corte político-administrativo do município. Pode ser mais amplo que a comunidade e menos abrangente que o microrregional ou supramunicipal (aglomeração de municípios ou partes de municípios constituindo uma região homogênea). O município tem uma escala territorial adequada à mobilização das energias sociais e integração de investimentos potencializadores do desenvolvimento, seja pelas reduzidas dimensões, seja pela aderência político-administrativa que oferece, através da municipalidade e instância governamental (BUARQUE, 1999, p. 11).
Nesses termos, o Estatuto da Cidade é uma nova forma política de participação popular nas tomadas de decisão municipais, vigente desde o ano de 2001. Essa nova lei acarreta em uma aproximação dos que estão no poder e da sociedade como um todo, o que possibilita uma melhor “gestão pública compartilhada” (SANTIN, 2007, 54). Riani (2002, p. 74-75), ao discutir a teoria dos bens sociais em seu estudo, destaca o modelo de Tiebout. Tal modelo explica que o gasto público em bens sociais é dado de forma mais eficiente no âmbito local do que no nacional, pelo fato de os consumidores (cidadãos) estarem mais próximos dos executores das políticas públicas, sendo que assim os consumidores demonstram suas preferências, facilitando o processo.
É importante ressaltar que é de suma relevância a conscientização das pessoas para que exerçam seus direitos e colaborem com a formulação das políticas locais por meio da sua efetiva participação em espaços de discussão e votações como exercício de sua cidadania. Fica evidente, também, que é inviável separar o planejamento do desenvolvimento sustentável, em todos os âmbitos (Kalil, Gelpi, 2007, p. 96). As mesmas autoras fazem menção para o fato de que “o resultado último do planejamento e do projeto urbano não é a mera configuração do espaço, mas que o espaço qualificado contribua para padrão de vida mais digno e elevado para cada um de seus moradores ou usuários, respeitando os recursos ambientais” (p.97-98). Chamam a atenção que para haver um desenvolvimento urbano sustentável é preciso de uma reafirmação do direito à cidade, da sua função social e do direito à propriedade e ao convívio urbano. É de extrema importância que a população em geral tome conhecimento do adjetivo sustentável do termo desenvolvimento sustentável, visando sua colaboração (ação local) para se tentar contornar problemas mundiais (como o desgaste da camada de ozônio, o aumento do efeito estufa) aliadas a políticas públicas (equilíbrio entre o social e o político).
4 A Pesquisa Aplicada

Este estudo resulta de um projeto de pesquisa mais amplo, em caráter quantitativo e qualitativo, que envolve diferentes técnicas de pesquisa. O relato atual concentra-se na revisão bibliográfica acerca do desenvolvimento sustentável e suas diversas dimensões e na realização de uma pesquisa de campo, por meio de uma amostragem probabilística, com erro de 5% (tamanho mínimo de 398 pessoas). A definição do instrumento de pesquisa envolveu uma pesquisa exploratória, realizada com 30 residentes, por meio da realização de uma entrevista em profundidade, cujo objetivo foi delimitar as principais variáveis envolvidas na relação entre desenvolvimento econômico, o papel do município no desenvolvimento, a percepção das alternativas de trabalho e renda e as concepções de desenvolvimento sustentável. 
Na psicologia cognitiva, a percepção é entendida como, segundo Sternberg (2000, p. 147), “o conjunto de processos psicológicos pelos quais as pessoas reconhecem, organizam, sintetizam e fornecem significação (no cérebro) às sensações recebidas dos estímulos ambientais (nos órgãos dos sentidos)”. Nesse sentido, Silva e Egler (2002, p. 3) explicam que a “percepção nos permite formar idéias, imagens e compreensões do mundo que nos rodeia”, sendo influenciada pelos valores culturais. A percepção é formada pelos sentidos e pela cognição, os quais dependem dos fatores internos e externos. “Há uma contribuição da inteligência no processo perceptivo, que é mediada pela motivação, pelos valores éticos, morais, interesses, julgamentos e expectativas daqueles que percebem” Ainda, Silva e Egler (2002, p. 3), os quais fazem com que as pessoas tenham percepções tão distintas. Portanto, o sentido da percepção envolvida na análise restringe-se às percepções externas imediatas manifestadas pelos participantes da pesquisa.
4.1 Categorias e variáveis analisadas

A etapa exploratória anterior, com  aplicação da pesquisa em profundidade, serviu de suporte para identificar e levantar informações relativas às seguintes categorias de análise:
a) concepção de desenvolvimento sustentável: a literatura analisada demonstrou que existem percepções diferenciadas sobre o significado do desenvolvimento sustentável, ainda que exista uma certa convergência na atualidade para a importância de se considerar todas as dimensões que lhe são inerentes. Acredita-se que existam algumas similaridades entre as concepções discutidas no meio acadêmico, no espaço das políticas públicas e na percepção da população em geral. Para alguns, desenvolvimento pode significar emprego (na idéia de desenvolvimento sustentado), para outros pode significar retorno de tributos (para muitos governantes), para outros, mais empresas, e parte da população poderá simplesmente desconhecer o seu sentido. Na entrevista em profundidade os resultados apontaram as principais estratégias percebidas pelos residentes como necessários para desenvolver o município, vistas como variáveis determinantes, quais sejam: a dinâmica do setor privado; o papel da infra-estrutura associada com a gestão municipal; e a relação entre política e sociedade. E esses resultados foram avaliados pelos participantes da pesquisa por meio da atribuição de uma nota de 1 a 10;
b) condicionantes da geração de trabalho e renda: o desenvolvimento sustentável costuma apresentar um vínculo maior aos aspectos econômicos do crescimento e do desenvolvimento econômico. Nesses termos, assumem papel significativo os fatores necessários para a geração de trabalho e de renda. Busca-se, com essa categoria, identificar os fatores necessários para a geração do trabalho e de renda, sempre na percepção da população, identificando o setor de atividade (indústria, comércio e serviços), a dimensão da empresa (papel das micro e pequenas empresas, formas de atração do capital, a importância da grande empresa, o papel do capital doméstico ou do capital estrangeiro), a relação com o fator trabalho (disponibilidade, qualificação, acesso ao emprego) e as características da gestão pública.
4.2 A operacionalização da pesquisa

O instrumento de pesquisa, previamente testado, foi aplicado a 410 passo-fundenses nos principais pontos de fluxo urbano, nos meses de abril e maio de 2007; reuniu 13 questões, em sua maioria fechadas. As opções das questões fechadas, que trataram especificamente do tema, resultaram de uma pesquisa em profundidade realizada anteriormente com 30 formadores de opinião residentes em Passo Fundo. Os dados obtidos pelas perguntas fechadas foram tratados por meio de estatística descritiva com a utilização do software estatístico SPSS (1999). Os resultados das questões abertas foram tratados manualmente.
5 As Evidências da Pesquisa de Levantamento
Dos 410 passo-fundenses entrevistados, foi possível identificar como variáveis que definiram o seu perfil socioeconômico as seguintes evidências: 117 residiam no centro da cidade (28,5%) e 290 (70,7%) nos bairros; 158 homens (38,5%) e 252 mulheres (61,5%); a idade variou entre 16 e 72 anos, com uma média de 34 anos e moda nas idades 18, 23 e 46 anos; a renda variou entre R$ 95,00 e R$ 18.000,00, com média de R$ 2.193,59; a porcentagem mais significativa do nível de escolarização foi a de 31,5% que corresponde ao ensino médio completo, entre outras características relevantes. 

Inicialmente, avaliando as estratégias de desenvolvimento percebidas pela população, observa-se (Tabela 1) que o fortalecimento da educação, o acesso ao sistema de transporte público, ao saneamento e à habitação apareceram com as maiores médias (7), ao passo que, o acesso à segurança pública e o comprometimento dos políticos com a sociedade obteve as média mais baixa das notas, 5 e 4, respectivamente. Os participantes da pesquisa sinalizam, nesse sentido, os problemas urbanos ocorridos no restante do país, sobretudo em termos de violência, assim como a percepção da falta de comprometimento da classe política com a sociedade; os problemas da corrupção política nacional são plenamente apreendidos na esfera local.

Tabela 1 Notas atribuídas (média), desvio-padrão e número de respondentes para as 
                  estratégias de desenvolvimento adotadas no município
	Estratégias de desenvolvimento adotadas
	média
	desvio-padrão
	respondentes

	Incentivo às empresas
	6
	2,15
	407

	Aumento dos postos de trabalho
	6
	2,16
	410

	Fortalecimento da educação
	7
	2,11
	410

	Acesso à segurança pública
	5
	2,42
	410

	Acesso aos serviços de saúde pública
	6
	2,33
	409

	Comprometimento dos políticos com a sociedade
	4
	2,52
	404

	Acesso ao sistema de transporte público
	7
	2,08
	410

	Acesso ao saneamento 
	7
	2,10
	410

	Acesso à habitação
	7
	2,08
	407

	Acesso à cultura, ao esporte e ao lazer
	6
	2,27
	409


Fonte: primária.
Quando questionados sobre o que sabiam em relação ao desenvolvimento sustentável (Tabela 2), dos 410 entrevistados, 140 (34,1%) declararam que nunca ouviram falar, 135 (32,9%) não sabiam explicar e 135 (32,9%) possuíam alguma noção. Na percepção dos entrevistados que possuíam alguma noção sobre o desenvolvimento sustentável, a maior freqüência foi para o sentido amplo (43, 31,9%), seguido pela associação com o crescimento ou desenvolvimento econômico de uma economia (21,5%), pela idéia de que o indivíduo tem recursos para se manter (20,0%) ou de que o Governo tem recursos para se manter (18,5%). A compreensão do sentido amplo foi significativa, ao mesmo tempo em que as evidências ilustram a diversidade de significados apreendida em termos do sustentado, do financiado, do garantido em termos econômicos para uma grande parte da população. Avaliando a relação entre a percepção do desenvolvimento sustentável em seu sentido mais amplo e o nível de escolarização dos entrevistados, observa-se que tal percepção esteve presente em níveis mais altos de escolarização (caso do ensino superior incompleto de 15,7%). Entretanto, para os mais diferentes níveis de escolarização, o desenvolvimento sustentável esteve associado à idéia de crescimento e de desenvolvimento econômico, a disponibilidade de recursos próprios para que um indivíduo se mantenha ou mesmo à capacidade do setor público de se auto-financiar; a relação com as questões ambientais e sociais, isoladamente, não teve presença significativa. 

Tabela 2 Concepção sobre desenvolvimento sustentável e nível de escolarização dos 
                  residentes pesquisados

	Concepção
Nível de ensino/
	Recursos
Próprios
	Recursos Públicos
	Meio ambiente
	Social
	Econômico
	Sentido amplo
	Total

	Fundamental Incompleto
	-
	-
	-
	-
	-
	0,7%
	0,7%

	Fundamental Completo
	1,5%
	0,7%
	-
	-
	0,7%
	0,7%
	3,7%

	Médio Incompleto
	1,5%
	0,7%
	-
	-
	-
	-
	2,2%

	Médio Completo
	6,7%
	6,7%
	-
	1,5%
	3,0%
	3,7%
	21,6%

	Superior Incompleto
	4,5%
	4,5%
	4,5%
	0,7%
	5,2%
	15,7%
	35,1%

	Superior Completo
	3,7%
	4,5%
	0,7%
	0,7%
	7,5%
	5,2%
	22,4%

	Especialização
	1,5%
	0,7%
	-
	-
	5,2%
	4,5%
	11,9%

	Mestrado
	0,7%
	-
	-
	-
	-
	1,5%
	2,2%

	Total
	20,1%
	17,9%
	5,2%
	3,0%
	21,6%
	32,1%
	100,0%


Fonte: primária.
Nota: Distribuição relativa a 134 respondentes. Recursos próprios: disponibilidade de recursos para manter o indivíduo; Recursos públicos: Governo dispõe de recursos financeiros para se manter; Meio ambiente: questão ambiental de uma economia ou sociedade; Economia: crescimento ou desenvolvimento econômico de um local; sentido amplo: compreensão ampla da sustentabilidade, setor produtivo, qualidade de vida e preservação ambiental.
Um outro foco da pesquisa foi levantar a percepção dos entrevistados com relação aos fatores que impedem o desenvolvimento sustentável (Figura 1). Dos 136 residentes que responderam ao questionamento, 50,7% indicaram como empecilho os problemas de gestão pública. Essa evidência permite inferir que a população está atenta aos problemas que ocorrem em nível local, de uma parte, mas que não se sentem partícipes dos processos decisórios, de outra parte. As demais indicações recaíram no baixo nível de conscientização da população (11,8%), na desigualdade de oportunidades de obtenção de renda e de emprego (9,6%), o baixo nível educacional (8,1%), a burocracia (8,1%), a falta de dinamismo do setor privado (7,4%) e a preocupação com o material em detrimento do meio ambiente (4,4%). 
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Fonte: primária.

Figura 1 Fatores que impedem o desenvolvimento sustentável segundo 
a percepção dos passo-fundenses entrevistados.
No que diz respeito aos fatores necessários para gerar emprego e renda no município (Figura 2), a maior parte dos respondentes indicou a necessidade de se atrair empresas do setor industrial (64,9%), seguida pela necessidade de se criar condições para o acesso dos jovens ao emprego (58,3%), pela necessidade de se diminuir a burocracia para a abertura e o funcionamento das empresas (47,3%), de se fortalecer a micro e pequena empresa (46,7%) e de se investir em qualificação do trabalho (46,1%). Seguem, a esses fatores, o aumento do nível salarial (33,7%), a diminuição da carga tributária (37,3%), a atração de grandes empresas (34,2%), oferecer infra-estrutura para as empresas (25,4%), planejar as ações públicas (24,4%), diversificar negócios (21,7%), ampliar atividades de coleta e de reciclagem de lixo (21,2%), investir em qualificação empresarial (21,2%) e atrair multinacionais (16,3%). Portanto, as empresas do setor industrial são percebidas pela população como o carro-chefe na geração de emprego e renda local. Nota-se, ainda, a presença de algumas tendências apontadas por Sachs (2004) para o enfrentamento do desafio do desenvolvimento em termos do dinamismo do mercado interno e da criação de emprego decente, identificadas sobretudo em termos da atração de empresas do setor industrial, do fortalecimento da micro e da pequena empresa e da necessidade de qualificação do trabalho e dos empresários; a atração de multinacionais teve uma baixa indicação.
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Fonte: primária.
Figura 2 Ações apontadas pelos participantes da pesquisa (freqüência absoluta) como determinantes da geração de trabalho e renda.

Com relação às potencialidades econômicas identificadas pelos participantes da pesquisa (Figura 3), destaca-se a importância atribuída ao setor de comércio de serviços, 37,9% dos 285 participantes que responderam ao questionamento. Foram apontadas, ainda, as empresas ligadas ao agronegócio (12,6%), do setor primário regional (11,2%), das universidades e faculdades instaladas no município (10,5%), das empresas do setor industrial (9,8%), da construção civil (4,6%), dos serviços de saúde (4,6%). Fica nítida a apreensão da importância da economia regional na dinâmica produtiva local, por meio do setor primário regional e a importância do agronegócio, e as atividades que caracterizam o espaço urbano local, caso da construção civil, dos serviços de saúde e das instituições de ensino superior.
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Fonte: primária.
Figura 3 Potencialidades econômicas identificadas pelos passo-fundenses entrevistados.
Com relação às potencialidades culturais apontadas pela pesquisa, sobressaem-se nas respostas, atribuídas por 231 entrevistados, a Jornada de Literatura (32,9%), as Instituição de Ensino Superior (20,3%) e o Festival Internacional de Folclore (14,7%). Seguem a Feira do Livro (5,6%), a educação (3,9%), o Teatro Municipal (3,5%), a Efrica (3,0%), a promoção de eventos e shows (2,6%), o Rodeio Internacional (2,6%), os grupos tradicionalistas (2,2%), o turismo (2,2%), dentre outros (6,5%). A Jornada de Literatura é um evento reconhecido em nível nacional e internacional e tem ligação com a universidade. Juntos, a Jornada e o Festival Internacional, esses eventos culturais movimentam um grande fluxo de pessoas de toda a região.
Em termos de potencialidades sociais, as respostas da pesquisa foram em menor número, o que indica que a percepção é reduzida em relação às potencialidades econômicas e culturais. Responderam ao questionamento 131 participantes e a maior parte das indicações concentrou-se na rede de serviços de saúde (43,7%); as demais respostas, dispersas e com pouca participação em relação ao total, reforçaram o papel das instituições de saúde, das ações de assistência social, da universidade, das escolas, dos grupos tradicionalistas, dos grupos de terceira idade, das associações de moradores e das ações do setor público local.
Portanto, esse conjunto de evidências levantadas com uma mostra representativa da população local, permite observar que a população está aos poucos se apropriando das novas discussões sobre o desenvolvimento sustentável. A dimensão econômico-produtiva continua a ter maior visibilidade por parte dos residentes, algo que não foge à lógica do imaginário de grande parte da população em nível mundial e, gradativamente algumas novas roupagens vão tomando forma quando se pensa na sustentabilidade do desenvolvimento local. 

Considerações Finais

A revisão apresentada sobre a temática em questão permite traçar algumas considerações finais, a guisa de síntese e de reflexões. O conjunto de discussões, vistos como verdades provisórias, que conforma um arcabouço teórico em construção, evidencia um avanço importante ao se considerar o pouco tempo em que o tema vem sendo tratado. O conceito pode até ser tratado de forma parcial, com ênfase em uma ou outra dimensão de análise, mas observa-se uma convergência em torno da sustentabilidade ampliada, envolvendo aspectos econômicos, produtivos, sociais, culturais, políticos, no âmbito das inter-relações, de novas territorialidades, de novas complexidades. O desenvolvimento sustentável deixa de ser preocupação exclusiva de ecologistas e passa ocupar o cotidiano da população.

É nesse sentido que a sustentabilidade do desenvolvimento avança por novas singularidades, estabelece sintonia entre movimentos únicos entre a esfera global e a esfera local, deixando vir à tona o que é peculiar. Torna-se oportuna a discussão sobre a dimensão produtiva redimensionada, na perspectiva de uma dinâmica produtiva que privilegie o mercado interno, a realidade de seus participantes, com a promoção do emprego e renda de dentro para fora, o que não significa perder a conexão com a dinâmica global, mas aproveitar oportunidades, se aproximar e reconhecer a realidade de seus participantes. O desenvolvimento sustentável local é uma das vertentes de análise que resgata o papel do território, do município, das cidades, enquanto mobilização de discussões, identificação de problemas e busca de soluções, uma forma de aproximação dos governos e dos habitantes, respondendo as suas inquietações e lhes dando voz ativa nas políticas públicas. O Estatuto da Cidade e o planejamento urbano têm sido instrumentos facilitadores desse processo e apontam para a emergência de formas democráticas e descentralizadas de gestão pública, de cidadania e de pertencimento.
A pesquisa aplicada em um espaço local, Passo Fundo, um município pólo representativo de dinâmicas regionais e locais permitiu identificar alguns dos movimentos previstos na literatura recente. Foi possível observar que o nível de apreensão do sentido do desenvolvimento econômico, em geral, e do desenvolvimento sustentável, em termos específicos, começa a incorporar aspectos qualitativos do crescimento econômico e a responsabilidade com o meio ambiente. A compreensão do sentido amplo, da inter-relação entre o crescimento econômico com a melhoria da qualidade de vida e do respeito ao meio ambiente, foi significativa, ao mesmo tempo em que as evidências ilustram a diversidade de significados apreendida em termos do sustentado, do financiado, do garantido em termos econômicos para uma grande parte da população.

A população entrevistada reflete, ainda, a percepção de fatores representativos de realidades nacionais a partir da avaliação da realidade local. As potencialidades econômicas e culturais, em menor medida as sociais, indicadas pelos entrevistados reproduzem a dinâmica recente do município. Nota-se, ainda, a presença de novas percepções para o enfrentamento do desafio do desenvolvimento em termos do dinamismo do mercado interno e da criação de emprego decente, identificadas, sobretudo, em termos da atração de empresas do setor industrial, do fortalecimento da micro e da pequena empresa e da necessidade de qualificação tanto dos trabalhadores como dos empreendedores. 
Por fim, cabe destacar que a pesquisa aponta que a população atribui à gestão pública a responsabilidade pelo desenvolvimento sustentável. Esta evidência sugere não apenas a importância de se aperfeiçoar aspectos relativos à eqüidade e à eficiência das políticas públicas, mas, também, que há um grande espaço para se avançar em termos de acesso e de participação dos cidadãos em processos de tomada de decisão que lhes são pertinentes. Pensar o desenvolvimento sustentável a partir do local confirma-se como um caminho possível.
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((( Graduanda do curso de Ciências Econômicas da Universidade de Passo Fundo, Bolsista Pibic-UPF. 


(((( Administrador. Doutor em Engenharia da Produção (Ufsc). Professor Titular do Curso de Administração da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis (Feac), Universidade de Passo Fundo. � HYPERLINK "mailto:antoni@upf.br" ��antoni@upf.br� 


((((( Contadora. Mestre em Controladoria (Universidade degli studi di Pavia/Itália e Unisinos). Professora do Curso de Ciências Contábeis da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis (Feac), Universidade de Passo Fundo. Grupo Interdisciplinar de Estudos sobre Trabalho (Giest).  � HYPERLINK "mailto:capacchi@terra.com.br" ��capacchi@terra.com.br�


� Criado pela Lei n. 340, em 28 de janeiro de 1857. Pertencia inicialmente ao município de Cruz Alta. A contagem da população para 2007 foi de 183.300 (IBGE, 2007).


� No período de três décadas, a População Economicamente Ativa triplicou, avançando numa proporção muito superior à população total e a população ocupada em relação à força de trabalho foi decrescendo, proporcionalmente (MORETTO, 2007).


� Como esclarece Sachs (2004, p. 14), “o crescimento, mesmo que acelerado, não é sinônimo de desenvolvimento se ele não amplia o emprego, se não reduz a pobreza e se não atenua as desigualdades [...]. De acordo com o mesmo raciocínio, não é suficiente promover a eficiência alocativa”.


� Hoje, mais do que nunca, há divergências acerca do tema do desenvolvimento sustentável entre os pensadores das mais diversas correntes, discute Keiner (2004, p. 379), o que impossibilita a formulação de uma teoria própria.


� Para um maior aprofundamento dos eventos de grande relevância sobre desenvolvimento sustentável mencionados no primeiro parágrafo, ver: Brüseke (1994, p 29-32).


� Novaes explica (2002, p. 1): “As Agendas 21 locais, assim como outras práticas que se apresentam como voltadas à construção da sustentabilidade local estão, no nosso entendimento, referenciadas a duas dinâmicas centrais: a incorporação e ampliação da idéia de sustentabilidade, dada a inclusão de novas dimensões (econômica, política, social, institucional, cultural, ética etc.); e a (re)-emergência da esfera local, no contexto da modernidade. Neste cenário, o local é percebido, por muitos, como o espaço predileto e singular à realização da sustentabilidade, constituindo-se assim a base para a formulação da idéia de “sustentabilidade local””.
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